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Resumo

O Principio da Insignificancia surge como ferramenta que afasta a caracterizagéo dos crimes dispostos da legislacéo
penal, por sua caracteristica de insignificancia. O direito penal deve se preocupar apenas com aquelas condutas que
sejam capazes de atingir significativamente o bem juridico tutelado, tendo em vista sua natureza subsididria. Nos casos
em que a ofensa for minima, outros ramos do direito devem solucionar as questées. Apesar de ndo se encontrar
implicito nos textos normativos brasileiros, o referido principio vem ganhando notério respeito e aplicagéo nos tribunais
do pais. Sua aplicagéo, contudo, poderia ser bem mais ampla, caso os critérios adotados pela Suprema Corte Brasileira
nédo se demonstrassem téo subjetivos, o que termina por inibir o aplicador do direito, tendo em vista o juizo de valor
na andlise do caso concreto. Outro problema que advém da questéo da subjetividade dos critérios adotados é a grande
divergéncia de posicionamentos pelas mais altas esferas jurisdicionais do pais, o que leva a uma situacdo de
vulnerabilidade e instabilidade juridica.
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Abstract

The Principle of Insignificance appears as a tool that removes the characterization of the crimes disposed of the penal
legislation, by its characteristic of insignificance. Criminal law should be concerned only with those conduct that are
capable of achieving significantly the legal good protected, given its subsidiary nature. In cases where the offense is
minimal, other areas of law should address the issues. Although it is not implicit in Brazilian normative texts, this
principle has gained notice and application in the courts of the country. lts application, however, could be much broader,
if the criteria adopted by the Brazilian Supreme Court were not so subjective, which ends up inhibiting the applicator of
the law, in view of the value judgment in the analysis of the concrete case. Another problem that arises from the question
of the subjectivity of the adopted criteria is a great divergence of positions by the highest jurisdictional spheres of the
country, which leads to a situation of vulnerability and legal instability.

Keywords: Insignificance. Instability. Minimum offense. Subsidiary. Vulnerability.
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Introducdo

O presente estudo possui a finalidade de analisar a aplicaggo do principio da
insignificancia. Seu objetivo consiste em sopesar as dificuldades encontradas pelos aplicadores
do direito, uma vez que seus critérios de aplicacGo se apresentam demasiadamente subjetivos.
O referido principio ndo possui previsdo normativa expressa e por este motivo a sua aceitacéo
e aplicagdo é incerta. O ministro Celso de Mello, através do HC 84.412 fixou critérios para sua
aplicacéo, quais sejam: a minima ofensividade da conduta; auséncia de periculosidade social
da acdo; reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e; inexpressividade da lesdo
juridica.

As pesquisas realizadas apontarGo que esses critérios ndo se mostram eficientes, tendo
em vista que a efetiva aplicacéo dependerd da vontade do aplicador do direito. Se ndo hd uma
obrigatoriedade de aplicacéo através de uma legislacéo, ficard a cargo da interpretagéo pessoal
do magistrado, expondo seu juizo de valor sobre cada caso isoladamente. A ndo aplicacéo deste
principio nos crimes de menor potencial ofensivo poderd acarretar grandes prejuizos de cunho
social, no que tange a aplicagéo de penas exageradas em detrimento de delitos insignificantes.

No que diz respeito ao referencial teérico, este ficard a cargo da teoria apresentada pelo
jurista aleméo Claus Roxin, um dos mais importantes penalistas contemporéneos e pioneiro na
aplicagéo do principio da insignificéncia, que o cunhou pela primeira vez em 1964, como critério
vdlido para a definicdo geral do injusto penal e o repetiu em sua obra Politica Criminal e Sistema
Juridico Penal.

Para o desenvolvimento deste trabalho utilizou-se o método indutivo, que analisou as
nuances do principio, desde sua concepcéo até os dias atuais e as contribuicbes do jurista
aleméo Claus Roxin, explicitando sua insercdo no ordenamento brasileiro, bem como, seus
pontos positivos e negativos |G consolidados e ainda a consolidar na doutrina e jurisprudéncia
pdtria. Para maior aprimoramento do estudo, foi realizada pesquisa bibliogréafica, como
procedimento técnico, utilizando-se de posicionamentos doutrindrios e jurisprudenciais, tendo
em vista ndo ser o principio em comento legislado.

A delimitacéo do tema se apresenta na incerta aplicacdo do Principio da Insignificancia,
decorrente da auséncia de previsdo normativa expressa, sendo utilizados apenas critérios
subjetivos instituidos pelo STF, o que acarreta numa timida aplicagéo pelos tribunais a quo, pois
o que é insignificante para uns, nGo o é para outros, levando como andlise a desigualdade
social, existente no nosso pais. A justa andlise deste principio e diante de mecanismos eficientes
poderd garantir direitos e ao mesmo tempo, desobstruir o judicidrio. Mas o seu emprego
encontra controvérsias, surgindo questionamentos relevantes e que nortearéo a pesquisa. Quais
seriam os mecanismos de aplicacGo? A utilizacdo deste principio levaria ao aumento da
criminalidade, ou sua aplicagdo daria nova roupagem ao direito penal brasileiro? A reincidéncia
de delitos se encaixaria neste beneficio? A sociedade estd pronta para absorver esse principio?
Sua aplicagéo é justa, em detrimento aquele que sofreu o dano? Os magistrados estdo prontos
para aplicarem este beneficio, analisando caso a caso?

O Direito Penal nem sempre existiu da forma como hoje conhecemos. Até chegar a ser
estudado como ciéncia, passou por diversas transformacgées ao longo dos tempos e passard por
muitas outras, tendo em vista a evolugdo da sociedade e consequentemente dos valores do
grupo que a compde. Sua fungéo hodiernamente néo é apenas voltada para a punicGo como &
foi um dia. Agora possui como pressuposto maior a garantia da ordem e da convivéncia passiva
entre os componentes da sociedade. O Direito Penal se constitui como Gltima razéo, ou sejq,
deve tutelar apenas as ofensas que violem gravemente o bem juridico, pois como sua invocagéo
pode acarretar a perda do direito de liberdade, importante se faz ponderar na sua aplicagéo,
utilizando sempre outros ramos do direito quando a ofensa ou ameaca néo for significante.
Desta forma, analisaremos minuciosamente as bases de sustentacdo do principio da
insignificdncia e como sua aplicagdo trard beneficios para aquele que comete acéo delituosa
gue possua significado irrelevante para o direito penal, néo lhe privando da liberdade, mas

aplicando pena compativel com o delito cometido.
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A EVOLUCAO DO DIREITO PENAL COMO CIENCIA

O direito penal possui uma proposta de valorizacéo dos direitos e deveres da pessoa,
baseado num conjunto de regras preventivas que por sua vez estabelece normas proibitivas e
ao mesmo tempo comina penas, em detrimento dos delitos praticados, visando nortear o
comportamento do individuo em relagdo & sociedade na qual estd inserido. Seu objetivo é
garantir a coexisténcia dos membros de um grupo social e a protecéo dos valores fundamentais,
através de um sistema de principios e regras que estabelecem sua legitimagéo, definindo por
sua vez as infracdes penais e cominando as sangdes que a estas se aplicam. Neste sentido afirma
Roxin:

A funcédo do Direito Penal consiste em garantir a seus cidadédos uma existéncia pacifica,
livre e socialmente segura, sempre e quando estas metas néo possam ser alcancadas com
outras medidas politico-sociais que afetem em menor medida a liberdade do cidadéo. [...]
A ideia que se subentende a esta concepgdo é que se deve encontrar um equilibrio entre
o poder de intervencéo estatal necessaria como também a liberdade individual possivel.
(ROXIN, 2009, p. 16 e 17)

Fernando Capez em sua obra Curso de Direito Penal, Parte Geral, define o direito penal
como sendo:

A miss@o do Direito Penal é proteger os valores fundamentais para a subsisténcia do corpo
social, tais como a vida, a saude, a liberdade, a propriedade etc., denominados bens
juridicos. Essa protecéo é exercida nGo apenas pela intimidagéo coletiva, mais conhecida
como prevencdo geral e exercida mediante a difusGo do temor aos possiveis infratores do
risco da sancdo penal, mas, sobretudo pela celebragdo de compromissos éticos entre o
Estado e o individuo, pelos quais se consiga o respeito ds normas, menos por receio de
punicéo e mais pela convic¢do da sua necessidade e justica. (CAPEZ, 2011, p. 19).

Para Roque de Brito Alves (2016, p. 140), em sua obra Direito Penal, parte geral, o Direito
Penal apresenta-se em sentido estrito, juridico, como um complexo ou conjunto de normas
juridicas que definem e proibem uma determinada conduta humana através da pena e da
medida de seguranca, disciplinando a aplicacéo destas.

Todavia, nem sempre as sang¢des aplicadas sdo justas e se enquadram efetivamente de
acordo com a conduta delituosa praticada, devendo entédo o Estado intervir, no sentido de punir
aquele que va de encontro as regras ditadas pelo ordenamento juridico, mas que o faca sem
causar maiores danos a pessoa e ao Estado.

E neste interim que o Principio da Insignificancia surge e a cada dia ganha mais destaque
no cendrio juridico brasileiro, atuando como causa supralegal, ou seja, como instituto inibidor
da persecucdo criminal. Trata-se de tema crescente na doutrina e jurisprudéncia brasileira, no
entanto, ndo encontra respaldo legal'no ordenamento juridico, apesar de sua recorrente
aplicacéo pelo Pretério Excelso.

O direito penal constitui-se como Gltima razéo, devendo, portanto, as restricbes graves a
liberdade apenas serem invocadas quando houver verdadeiramente violagdo ou ameaca ao
bem juridico tutelado, devendo o Estado interferir, sempre buscando formas menos gravosas de
punicéo. E por este motivo que o Principio da Insignificancia se apresenta como garantidor de
uma interpretacgéo restritiva do tipo penal, descaracterizando acées que causem danos minimos,
afastando assim a tipicidade do ato.

Toda acéo corresponde a uma reacdo. Se existe um ilicito, este deve ser julgado e
consequentemente aplicado & pena. A questdo em comento objetiva-se quando o ato praticado
for insignificante. Nesta questdo, deve-se ponderar no que chamamos de Direito Penal Minimo?
gue tem como pressuposto, a reducdo ao realmente necessdrio, quando se trata de punigéo.

Relativo a lei juridica; conforme a, estabelecido, regulado, definido, sancionado por ou que resulta de lei.
’Defende que a privacdo de liberdade deve ser imposta apenas nos casos em que ha risco social efetivo. Tem como extremos
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O principio da insignificdncia ndo deve servir para autorizar contravengées. Ele deve
ocupar-se de pequenos delitos e dessa forma conseguir agilizar o funcionamento dos érgéos
jurisdicionais. Claus Roxin, assim define a utilidade do Principio da Insignificdncia, em sua obra
Politica Criminal e Sistema Juridico Penal:

(...) o chamado principio da insignificdncia, que permite excluir logo de plano lesées de
bagatela da maioria dos tipos: maus-tratos sGo uma les@o grave ao bem-estar corporal, e
néo qualquer leséo; da mesma forma, ¢ libidinosa no sentido do cédigo penal s6 uma
agdo sexual de alguma relevéncia; e sé uma violenta lesdo a pretenséo de respeito social
serd criminalmente injuriosa. Por “violéncia” ndo se pode entender uma agresséo minima,
mas somente a de certa intensidade, assim como uma ameaga deve ser “sensivel”. (ROXIN,
2000, p. 47 e 48).

Para Roxin, se houvesse uma organizacGo da interpretacGo dos tipos através dos
principios, haveria por sua vez uma diminui¢cdo da criminalidade que assola o pais. Para isso,
faz-se necessdrio um grau de bom senso do magistrado na aplicacéo caso a caso, o que na
maioria das vezes ndo ocorre, pois se trata de juizo de valor, de aplicacdo de um dispositivo que
ndo se encontra legislado, o que leva os operadores do direito a inobservéncia e consequente
inaplicabilidade deste instrumento de politica criminal®.

O nosso ordenamento ainda é falho em algumas questées, e a mais complexa delas é
sem sombra de duvidas, a efetiva aplicabilidade das leis. O principio da insignificdncia aparece
entdo, como forma de melhorar essa aplicabilidade, analisando o caso concreto e excluindo os
crimes que por sua natureza ndo sejam capazes de lesar o bem juridico tutelado.

Para os crimes denominados “crimes de bagatela”, é impossivel haver delito sem que haja
uma ofensa, considerando-se desta forma atipico o fato irrelevante, podendo ser resolvida a
guerela por meio de outras formas de atuagéo estatal.

A aplicagéo do Principio da Insignificancia deve ser admitida quando a ofensa praticada
ndo tenha sido capaz de ofender significativamente o bem juridico tutelado. Mas o que seria
esse bem juridico? Para Roxin (2009, p. 20), o bem juridico ndo pode ser visualizado através de
um conceito metédico, que enfatize unicamente o fim das normas, a ratio legis. Para o nobre
jurista, bem juridico pode ser: a protecéo da vida e do corpo, a liberdade de atuacéo voluntdria,
a propriedade. Compreende também uma administracéo justa eficiente, um sistema monetdrio
e impostos sauddveis, uma administracéo livre de corrupgéo. Séo objetos legitimos. (ROXIN,
2009, p.18).

O que se pode extrair das palavras de Roxin é que o bem juridico é tudo aquilo que é
valioso, que é importante para que a vida em coletividade possa existir de forma amistosa. E
como é valioso, faz-se necessdrio tutelar esse bem através do direito e sua normatizacdo. A
protecdo que o Estado, através de legislacGo déd ao bem juridico, o torna um bem juridico
tutelado, ou seja, protegido através de lei.

Deve desta forma o Direito Penal, proteger o bem juridico, punindo quem tenha praticado
um ato ilicito, que tenha realmente lesado um bem juridico, em consondncia com os ideais de
subsidiariedade* e fragmentariedade”.

Roxin (2009, p. 25), afirma que a criminalizacéo de uma conduta sé pode ser legitima se
atentar sob um bem juridico digno de protecéo, nGo sendo funcéo do Direito Penal proteger
sentimentos ou convicgdes sobre tabus.

Como jd elucidado, o Direito Penal se constitui como Gltima razéo e tem cardter residual,

3A Politica Criminal tem no seu dmago a especifica finalidade de trabalhar as estratégias e meios de controle social da
criminalidade. E caracteristica da Politica Criminal a posi¢do de vanguarda em relagio ao direito vigente, vez que, enquanto ciéncia
de fins e meios, sugere e orienta reformas a legislagdo positivada (Bruno, Anibal. Direito Penal — Parte Geral. Tomo 1°. Rio de
Janeiro: Forense, 1967, p. 41).

40 Principio da subsidiariedade ¢ um principio legal que determina caber ao direito penal ou ao estado resolver um conflito apenas
se nenhum outro meio civil for capaz de resolve-lo.

50 principio da Fragmentariedade afirma que o direito penal s6 deve se ocupar com ofensas realmente graves aos bens juridicos
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e por este motivo, deve apenas valorar os bens juridicamente relevantes, ou seja, aqueles que
possuam valor concreto, numa perspectiva de manutencéo da paz da coletividade.

O Estado possui o poder de punir aqueles que cometem agdes que contrariam as normas
legais, ou seja, a punicdo deve ser atrelada aquele que pratica acéo tipica, antijuridica e
culpavel, através das modalidades privativas de liberdade, restritivas de direito ou multa, de
acordo com a art. 32¢ do Cédigo Penal. E o chamado ius puniendi do Estado.

Todavia, ha ocasides em que o Estado perde o direito de punicéo, o que chamamos de
extingdo da punibilidade, ou seja, é a perda do direito de punir, de impor sancéo por
determinado fato praticado. O Cédigo Penal expde as causas de extingdo da punibilidade por
todo o seu corpo. Esta é a licdo que podemos extrair, por exemplo, com a leitura do art. 107’
do CP. Também visualizamos essas causas, no art. 312, § 3°% além do§5° do art. 89 da Lei n°
9.099/95.°A punibilidade ndo é elemento constitutivo do delito, é na licdo de Roque de Brito
Alves (2016, p. 703),“a consequéncia juridica, a sua nota especifica”. E a funcéo estatal abstrata
se transformando em concreta, em razéo da pratica de crime cometido.

E importante deixar claro, que a extincdo da punibilidade néo exclui o crime. O fato
continua sendo crime, no entanto impede-se de punir quem o praticou. Desta forma, se
determinado ato ou fato ndo vem alimentado das trés acdes necessdrias a configuragdo do
ilicito, deve ser afastada a punibilidade e a aplicada, por exemplo, o principio da insignificancia,
tendo em vista que levar a cdrcere alguém que comete um delito insignificante estaria
contrariando principios e violando direitos. E neste sentido o HC'°148663 RS 2009/0187410-6.

HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO. PRINCIPIO DA INSIGNIFICANCIA. EXTINCAO DA
PUNIBILIDADE. 1. A intervengéo do Direito Penal apenas se justifica quando o bem juridico
tutelado tenha sido exposto a um dano com relevante lesividade. Inocorréncia de tipicidade
material, mas apenas a formal, quando a conduta né&o possui relevancia juridica,
afastando-se, por consequéncia, a ingeréncia da tutela penal, em face do postulado da
intervencdo minima. 2. No caso, ndo ha como deixar de reconhecer a minima ofensividade
do comportamento do paciente, que tentou subtrair um botijdo de gds, avaliado em R$
30,00 (trinta reais), sendo de rigor o reconhecimento da atipicidade da conduta. 3.
Segundo a jurisprudéncia consolidada nesta Corte e também no Supremo Tribunal, a
existéncia de condicdes pessoais desfavoraveis, tais como maus antecedentes, reincidéncia
ou agdes penais em curso, ndo impedem a aplicacdo do principio da insignificancia. 4.
Ordem concedida.(STJ - HC: 148663 RS 2009/0187410-6, Relator: Ministro OG
FERNANDES, Data de Julgamento: 16/03/2010, Té6 - SEXTA TURMA, Data de Publicacéo:
DJe 05/04/2010). (BRASIL, 2009).

A aplicagéo do principio da insignificdncia além de extinguir a punibilidade, conduz o réu
a absolvicdo, pois se o fato é insignificante, é, portanto atipico, e ndo se reveste de relevo
juridico.

Como ja exposto, o Estado possui o direito de punir quem confronte as normas legais

°Art. 32 - As penas sdo: (Redagdo dada pela Lei n° 7.209, de 11.7.1984)

I - privativas de liberdade;

Il - restritivas de direitos;

Il - de multa.

70 artigo 107 do Cédigo Penal elucida a extingdo da punibilidade, ou seja, esclarece as causas de supressdo do
direito do Estado impor & pena.

80 art. 312 trata do delito de apropriagdo indébita praticado pelo funcionério publico em razdo da fungéo que
exerce, utilizando a coisa publica em proveito préprio ou de terceiros. No pardgrafo 3° visualiza-se uma causa
extintiva de punibilidade, aplicada exclusivamente ao tipo culposo.

A lei 9.099/95 que institui os Juizados Especiais Civeis e Criminais introduziu no ordenamento juridico brasileiro,
através do art. 89, § 5° o instituto da suspenséo condicional do processo com aplicacdo aos crimes cuja pena minima
ndo ultrapasse um ano.

19HC - Habeas corpus estd previsto da Constituicdo Federal Brasileira e é conhecida como “remédio judicial ou
constitucional”, pois tem a prerrogativa de cessar a violéncia e coacéo que individuos possam estar sofrendo. E uma
medida juridica muito utilizada, pois visa & protegéo do cidadéo.
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praticando ilicito penal. Esclarecemos também, que o Direito Penal é a Gltima razéo, ou seja, é
direito subsididrio, s6 podendo ser aplicado se nenhum outro ramo do direito for capaz de
resolver os impasses da questdo. Temos desta forma a licdo de Roxin:

O direito penal é de natureza subsididria. Ou seja: somente se podem punir as lesées de
bens juridicos e as contravengdes contra fins de assisténcia social, se tal for indispensavel
para uma vida em comum ordenada. Onde bastem os meios do direito civil ou do direito
publico, o direito penal deve retirar-se. Com efeito, para a pessoa atingida, cada pena
significa um dano aos seus bens juridicos cujos efeitos atingem néo raro o exterminio da
sua existéncia ou, em qualquer caso, restringem fortemente a liberdade pessoal.(ROXIN,
1986, p. 28).

A pena de prisé@o é a privacéo de liberdade, que por sua vez é aplicada quando se viola
uma lei positiva. Tem-se noticia que a pena de prisGo teve sua origem nos mosteiros da Idade
Média como punicdo imposta aos monges os clérigos, pois para a igreja, o cdrcere era forma
de castigo, tendo em vista que a soliddo purgava o pecado. A ideia no dizer de Mirabete (2014,
p. 235), “inspirou a construgdo da primeira prisdo destinada ao recolhimento de criminosos,
construida em Londres entre 1550 e 1552".

A aplicacdo de penas restritivas de liberdade deve vigorar apenas para aqueles crimes
gue violem significativamente o bem tutelado que também jé fizemos exposicdo. Caso contrario,
estariaomos apenas superlotando as j@ superlotadas unidades prisionais, que por sua vez
carecem de estrutura fisica suficiente para acolher a populacéo carcerdria do pais.

PRESSUPOSTOS QUE ELEVAM UMA INSIGNIFICANCIA A PRINCIPIO

O direito possui vdrios ramos que se entrelacam com o objetivo de proteger o grupo
social. O direito penal por sua vez se constitui como Ultima razéo. E subsididrio, sé devendo ser
aplicado quando o bem juridico tutelado for gravemente violado.

O Principio da Insignificancia surge com o objetivo de solucionar a forma de punicéo dos
delitos tidos como “insignificantes”. Um principio néo é lei. Um principio é entendimento do que
é lei. E a valoracéo de verdades. Miguel Reale, brilhantemente elucida o significado de principio:

Principios s@o, pois, verdades ou juizos fundamentais, que servem de alicerce ou de
garantia de certeza a um conjunto de juizos ordenados em um sistema de conceitos
relativos a dada porcéo da realidade. As vezes, também se denominam principios certas
proposicées que, apesar de ndo serem evidentes ou resultantes de evidéncias, séo
assumidas como fundamentos de validez de um sistema particular de conhecimento com
seus pressupostos necessdrios. (REALE, 2002, p. 31).

Ha controvérsias da real origem do Principio da Insignificdncia, todavia, entende-se
amplamente que este principio teve origem no Direito Romano, com fundamento no brocado
minimus non curat praetor, ou seja, literalmente “o pretor ndo cuida de coisas pequenas.”
Trazendo para a realidade, “ndo deve o direito penal se importar com assuntos irrelevantes,
insignificantes.” Deve-se, portanto, cuidar de questées realmente relevantes para a sociedade.

Hodiernamente, o Principio da Insignificancia foi trazido & tona na doutrina penal, pelo
jurista aleméo Claus Roxin em 1964, formulado com base na validez geral para a determinacéo
do injusto, excluindo do tipo penal, os fatos de pouca ou nenhuma relevancia.

Apesar de delimitar os critérios a serem utilizados, o Supremo Tribunal Federal, pouco
discorreu sobre sua efetiva aplicacéo, deixando a cargo do magistrado a interpretacéo do caso
concreto, conferindo, portanto, certa discricionariedade na verificagdo das particularidades, para
buscar a solu¢cdo mais adequada dentro do limite razodvel. Ha que se ponderar quando a
guestdo diz respeito a privacéo da liberdade e a restricGo de direito do individuo, pois ambas
somente se justificam quando de fato houver significativa lesividade ao bem juridico tutelado,
expondo a vitima a dano efetivo ou potencial. Tavares define bem juridico como sendo:

(...) elemento da prépria condigéo do sujeito e de sua projecéo social, e nesse sentido pode
ser entendido como um valor que se incorpora @ norma como seu objeto de preferéncia
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real e constitui, portanto, o elemento primdrio da estrutura do tipo, ao qual se devem
referir a agdo tipica e todos os seus demais componentes (...) (TAVARES, 2002, p. 198,
199).

Segundo Jean Fernandes Barbosa de Castro (2011, p. 60 e 61),“(...) o principio da
insignificncia constitui um postulado segundo o qual faz emergir a exclusdo da incidéncia do
direito penal, consubstanciando um mecanismo de interpretacéo, frente a situacdes juridicas
desprovidas de lesividade de bens juridicos tutelados”.

Assim, o objetivo maior é o estudo da aplicacGo concreta deste principio nos crimes
denominados de “crimes de bagatela''”. Néo se pode apenas analisar o fato detendo-se a letra
da lei, mas sim, analisd-lo materialmente, ou seja, além do fato estar previsto como crime, deve-
se analisar também se o mesmo coloca em risco os valores fundamentais da sociedade.

O direito penal apresenta duas vertentes: de um lado, fixa norma e do outro estabelece
garantias. Para Bitencourt, o direito penal pode ser conceituado como sendo:

(...) um conjunto de normas juridicas que tem por objeto a determinagéo de infracées de
natureza penal e suas correspondentes — penas e medidas de seguranga. Esse conjunto de
normas e principios, devidamente sistematizados, tem a finalidade de tornar possivel a
convivéncia humana, ganhando aplicacéo prdtica nos casos ocorrentes, observando
rigorosos principios de justica.(BITENCOURT, 2003, p. 20).

Evidencia-se desta forma, que o direito firma suas normas, que s@o objetivos para a
convivéncia em sociedade, todavia, estas ndo podem ultrapassar o minimo exigivel. Deve existir
a punicdo e sua consequente pena, mas deve-se observar também o cardter individual de cada
caso.

O direito penal possui natureza fragmentéria e por este motivo, sé atua onde seja
necessario para que haja a prote¢do do bem juridico. O nosso Cédigo Penal apresenta exemplos
de que o que é insignificante ndo deve passar pelo seu crivo. S6 o que realmente seja relevante
ou cause significativo prejuizo. E o que se vislumbra, por exemplo, na leitura dos artigos 163,
312, 334."

Nesses artigos, ha de ser realmente importante a lesdo para que haja a sancéo. Néao hé
gue se falar em crime quando alguém ao passar derrube um copo da méo de outrem e o quebre.
Apesar de ter havido a destruicéo da coisa alheia, ndo houve a materialidade a qual requer o
direito. Da mesma forma, o funciondrio que coloca no bolso uma caneta e a leva para casa sem
perceber, ndo deve ser punido pelo crime de peculato, tendo em vista que o bem do qual o
mesmo se apropriou é insignificante do ponto de vista financeiro. Ainda para que haja o crime
de descaminho é necessario ultrapassar o valor definido pelo Ministério da Fazenda, caso néo
aconteca, ndo ha que se falar em punicéo, tendo em vista a irrelevancia do fato. A jurisprudéncia

vem aplicando o Principio da Insignificdncia em larga escala. Podemos visualizar o feito através
do HC 136984.

EMENTA HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. DESCAMINHO. VALOR INFERIOR AO
ESTIPULADO PELO ART. 20 DA LEl 10.522/2002. PORTARIAS 75 E 130/2012 DO
MINISTERIO DA FAZENDA. PRINCIPIO DA INSIGNIFICANCIA. APLICABILIDADE. 1. A
pertinéncia do principio da insignificdncia deve ser avaliada considerando-se todos os
aspectos relevantes da conduta imputada. 2. Para crimes de descaminho, considera-se, na
avaliagéo da insignificancia, o patamar previsto no art. 20 da Lei 10.522/2002, com a

M . . . . . A o .
Crime de bagatela é o crime de menor potencial ofensivo, ou seja, possui infima relevéncia penal, quer seja por
haver desvalor na conduta do agente, quer seja por haver desvalor no resultado.

12 Art. 163 — destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia.
Art. 312 — Apropriar-se o funciondrio publico de dinheiro, de valor ou qualquer outro bem imével, publico ou
particular, de que tem a posse em razéo do cargo, ou desvid-lo, em proveito préprio ou alheio.
Art. 334 - lludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saida ou pelo
consumo de mercadoria.
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atualizagéo das Portarias 75 e 130/2012 do Ministério da Fazenda. Precedentes.
3. Descaminho envolvendo elisdo de tributos federais no montante de R$ 19.892,68
(dezenove mil, oitocentos e noventa e dois reais e sessenta e oito centavos) enseja o
reconhecimento da atipicidade material do delito pela aplicagdo do principio da
insignificancia. 4. Ordem de habeas corpus concedida para reconhecer a atipicidade da
conduta imputada ao paciente, com o restabelecimento do juizo de rejei¢cdo da denuncia
exarado pelo magistrado de primeiro grau. Relator(a): Min. ROSA WEBER.
Julgamento: 18/10/2016. (BRASIL, 2016).

Pode-se perceber através da jurisprudéncia da Suprema Corte acima elencada que a
subjetividade que envolve a aplicagdo do principio da insignificdncia produz uma sensacéo de
injustica, tendo em vista que ao crime de descaminho que afeta os cofres publicos, pelo néo
pagamento de imposto até o montante de 20.000,00 (vinte mil reais) é desde j& aplicado o
postulado, mas ao furto de galinhas se nega aplicacGo e muitas das vezes esses casos chegam
a insténcia mais alta da jurisdicdo, prejudicando a andlise de matérias realmente relevantes e
causando um desgaste desnecessdrio ao autor do ilicito.

O principio da insignificancia pode ser considerado, de acordo com a doutrina e
jurisprudéncia, como um principio juridico alicercado no Direito Penal. O nosso Cédigo Penal
nédo faz mencgdo a aplicacéo do Principio da Insignificancia, todavia, o mesmo encontra respaldo
na Carta Constitucional de 1988, considerada amplamente principiolégica. A ideia de aplicacéo
encontrada pode ser visualizada nos principios constitucionais da dignidade da pessoa humana,
igualdade, liberdade, razoabilidade, fragmentariedade, proporcionalidade, ofensividade e
principio da intervencdo minima, excluindo desta forma, a tipicidade de atos ou fatos que afetem
insignificantemente o bem juridico tutelado na legislagéo criminal.

A funcéo do direito penal é garantir equilibrio, justica e equidade. Percebe-se, portanto,
a necessidade de algo que diminua as injusticas que ocorrem em virtude da aplicacéo da lei. Se
ndo é possivel legislar todos os delitos, que seja possivel através de mecanismos diversos, que
as sancdes sejam aplicadas de acordo com o grau de reprovabilidade que merecem.

Todos os crimes devem ser punidos. A punicGo é o processo pelo qual se reduz a
probabilidade de determinado ato voltar a acontecer e por este motivo, demasiadamente
importante para a vida em sociedade. Todavia, essa puni¢éo deve estar dentro de limites, que
a codificagdo penal, no momento néo é capaz de abarcar. Assim, leciona Claus Roxin:

Néo se pode castigar — por falta de necessidade — quando outras medidas de politica social,
ou mesmo as préprias prestagdes voluntdrias do delinquente garantam uma protegéo
suficiente dos bens juridicos e, inclusivamente, ainda que se néao disponham de meios mais
suaves, hd que renunciar — por falta de idoneidade — a pena quando ela seja politica e
criminalmente inoperante, ou mesmo nociva (ROXIN, 1986, p. 55 e 58).

Para que se possa haver a punibilidade do agente, deve estar caracterizada a condutaq,
ou seja, devem estar atreladas a punibilidade da conduta em lei anterior e o resultado, abrindo
espaco desta forma para a real situacdo tipica punivel. E neste interim que percebemos a
contribuicdo de Roxin, que demonstra a necessidade de existir em sintonia, a tipicidade formal,
gue consiste na contrariedade da lei e também a tipicidade material, ou seja, o resultado efetivo
e real, a lesdo ou perigo de lesédo significativa. Desta forma, surge o Principio da Insignificancia,
com o objetivo de solucionar a forma de punicéo dos delitos tidos como “insignificantes”. Apesar
de néo legislado, doutrina e jurisprudéncia brasileiras, vem admitindo significativamente este
principio, baseando-se como j@ mencionado noutros principios basilares do direito penal.

O PRINCIPIO DA INSIGNIFICANCIA COMO INIBIDOR DA PERSECUCAO PENAL

A expresséo “persecucdo” se origina da palavra latina persecutio e significa “perseguir”.
Logo, persecucgdo criminal é a acéo estatal que visa tornar realizével a repressGo em sede penal.
A persecucdo criminal é composta por duas fases: uma pré-processual, denominada
“investigacéo criminal” e outra processual, denominada “acéo penal”.

A investigacdo criminal se apresenta como meio de colheita de elementos, tendo o
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inquérito policial como principal instrumento de investigacdo e producdo de elementos
produtivos e probatérios, preceito que pode ser visualizado no art. 4°,"* caput, do Cédigo de
Processo Penal. E o elo entre a noticia do crime e o processo penal. E a transformacéo do juizo
de possibilidade para o juizo de probabilidade, instrumentalizando a decretacéo das medidas
cabiveis, ou seja, indiciamento pelo delegado de policia e o recebimento da denuncia pelo juiz.

A acéo penal se conceitua como sendo o instrumento de aplicacéo do direito objetivo e
se apresenta como umas das formas de defesa da sociedade, apurando por sua vez as
responsabilidades penais e punindo aquele que por motivo ilegitimo violar as normas comuns
da sociedade, garantindo seguranca e zelando pelos interesses coletivos. A acéo penal tem seu
inicio com a dendncia por meio das informacées contidas no inquérito policial. Logo, a
persecucdo criminal pode ser sintetizada da seguinte forma: investigagdo criminal mais ag¢éo
penal.

Todavia, nem sempre todas as infracbes que chegardo & autoridade policial e
consequentemente ao judicidrio terGo cunho significante para a tutela do direito penal. Em
alguns e néo raros casos, o delito cometido possui significancia infima, ndo carecendo, portanto,
seguir uma investigacdo criminal, em face de tantas outras situacées verdadeiramente
expressivas. Se a afronta ao bem néo possui os pré-requisitos basilares para a aplicagéo do
direito penal, ndo hd que se falar em investigagdo criminal ou acéo penal, pois nédo ha
necessidade de se investigar aquilo que por sua natureza néo trara informacées relevantes, por
ser o fato em si totalmente despido de relevancia. E nesta viséo que se deve analisar o caso
concreto, inibindo a persecucdo criminal, pois, uma vez que caso prossiga, estard apenas
causando gastos desnecessdrios ao Estado e maculando a vida de um ser humano através de
uma prisGo baseada numa interpretacéo literal do tipo penal.

E neste sentido o posicionamento de Mirabete:

Com as cautelas necessdrias, reconhecendo caber induvidosamente na hipétese
examinada o principio da insignificdncia, ndo deve o delegado instaurar o inquérito
policial, o promotor de justica oferecer a dendncia, o juiz recebé-la ou, apés a instrucéo
condenar o acusado. Ha no caso excluséo da tipicidade do fato e, portanto néo hé crime
a ser apurado. (MIRABETE, 2013, p. 103).

O Principio da Insignificéincia surge como instrumento para que a persecucdo penal seja
inibida, ndo punindo os crimes denominados “crimes de bagatela”, excluindo sua tipicidade,
uma vez que o bem juridico lesionando seja irrelevante, ou seja, que ndo cause nenhum prejuizo
a vitima bem como a sociedade. Neste sentindo, GRECO, colaciona os ensinamentos de Vico
Manas:

“Ao realizar o trabalho de redagéo do tipo penal, o legislador apenas tem em mente os
prejuizos relevantes que o comportamento incriminado possa causar @ ordem juridica e
social. Todavia, ndo dispée de meios para evitar que também sejam alcangados os casos
leves. O principio da insignificancia surge justamente para evitar situagdes dessa espécie,
atuando como instrumento de interpretacéo restritiva do tipo penal, com o significado
sistemdtico politico-criminal da express@o da regra constitucional do nullum crimen sine
lege, que nada mais faz do que revelar a natureza subsididria e fragmentdria do direito
penal.” (GRECO, apud VICO MANAS, 2017, p. 145).

Como néo ha previsdo normativa expressa, ainda visualiza-se uma timida aplicacéo pelos
tribunais a quo '™, fato que ocorre pela falta de critérios capazes de valorar a acdo cometida. Em
linhas gerais o agente deve atuar de forma inofensiva e que sua conduta seja incapaz de causar
ofensa a integridade fisica ou moral da vitima. Deve ainda, ndo acarretar nenhum perigo através
de violéncia ou grave ameaca. Néo podera o fato, causar repugndncia a sociedade e por vltimo,

13Art. 42 A policia judiciaria serd exercida pelas autoridades policiais no territério de suas respectivas circunscri¢des e tera por fim
a apuracdo das infragdes penais e da sua autoria. (Redagao dada pela Lei n®9.043, de 9.5.1995)

4 Tribunal de onde parte o processo. O 1° grau de jurisdigdo. e 329
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a les@o néo pode causar prejuizos a vitima ou a sociedade. O problema que se vislumbra nesses
critérios é a subjetividade, que acaba por dificultar a efetiva aplicagéo do referido principio, pois,
apesar de delimitar os critérios, o Supremo Tribunal Federal, pouco discorreu sobre sua efetiva
aplicacéo, deixando a cargo do magistrado a interpretacdo do caso concreto, conferindo,
portanto, certa discricionariedade na verificacdo das particularidades, para buscar a solucéo
mais adequada dentro do limite razoavel.

Neste sentindo se posiciona Mirabete (2013, p. 103):“A insignificancia hé de ser aferida
de forma objetiva, porque a antijuridicidade é uma medida objetiva, diante do cardter de
validade geral da norma e porque a verificacdo da contrariedade ou ndo de um fato ao
Ordenamento independe de quem o praticou”.

Pois bem, apesar de aceito pela doutrina e jurisprudéncia, o que se nota é que a
subjetividade contida nestes preceitos acima descritos resulta em relevante dificuldade de
avaliacéo pelos magistrados diante do caso concreto, uma vez que é inegavel a grande e
considerdvel carga de discricionariedade no que tange aos critérios estabelecidos pela Suprema
Corte, para aplicacdo deste importante instrumento de politica criminal. O principio da
Insignificdncia vem ao longo dos anos, sendo objeto de vdrias discussées jurisprudenciais e
doutrindrias complexas e controversas em razdo da auséncia de positivacéo. Sua aplicacéo, em
consondncia com o principio da intervencdo minima, possui o conddo de auxiliar o estado,
desafogando a mdquina judiciaria de inUmeros processos irrelevantes, mas que ocupam os
servidores da justica e oneram o Estado.

Quando falamos em inibigéo da persecugéo criminal através da concorrente aplicacéo do
Principio da InsignificGncia, nGo queremos justificar auséncia de protecdo juridica, mas téo
somente, excluir determinados fatos irrelevantes da tutela de incidéncia do Direito Penal, ficando
a cargo dos demais ramos do direito, a efetiva aplicabilidade da norma cabivel, néo restringindo
desta forma as garantias fundamentais do individuo.

Como ciéncia, e, portanto em constante estudo, esta drea do direto penal possui adeptos
e ndo adeptos. Os que corroboram a ideia, a justificam pela despropor¢do em relagéo ao fato
cometido e a pena a ser aplicada, enquanto os ndo adeptos entendem néo ser possivel mensurar
o que realmente é insignificante, ou seja, o que realmente seria um delito de bagatela. Outro
ponto que muito se questiona é aplicagdo do principio, ndo sendo o mesmo legislado. Muitas
sGo as indagacées que rodeiam o Principio da Insignificdncia, entre elas a sensacéo de
impunidade que a aplicacdo deste principio poderia causar a sociedade, corroborando mais
uma vez a ideia de fixacdo de critérios objetivos que sustentem sua a justa aplicacéo.

O principio da insignificancia visa & andlise individual de cada situacéo concreta, dando
ao juiz a possibilidade de inovar nos seus julgamentos, tendo em vista que o mesmo ndo mais
estd restrito aos par@metros abstratos da lei, e tem em suas méos a possibilidade de fazer justica
guando hda que se fazer justica. Todavia, o que infelizmente muito se encontra é a sua nédo
aplicacé@o, com a justificativa de que néo estd previsto em lei, sendo, portanto, mera construgéo
jurisprudencial, algo que foi sendo aplicado por um e por outro, mas que néo se firma como
uma medida legal. Estamos acostumados simplesmente a punir. Esse é o entendimento de Roxin
(1986, p. 26) “... o atual direito penal enfrenta o individuo de trés maneiras: ameacando,
impondo e executando penas...”. Em pleno século XXI, com toda a autonomia dada aos
magistrados para a consolidacéo de um direito de qualidade, encontrar posicionamentos desse
porte é flagrante retrocesso de todas as garantias que até aqui se vem construindo, pois a
maneira tradicional de fazer ciéncia penal, baseada em um método puramente literalista,
encontra-se hoje ultrapassada.

Hodiernamente ja@ ndo basta a satisfacéo da justica, através de uma concepgéo formal e
que leve ao pé da risca o principio da legalidade. Néo basta o uso da lei correta e dosimetria
legal e o respeito e clareza na aplicagdo dos tipos, pois isso j@ se mostra insuficiente para dirimir
as querelas da sociedade contemporénea. Hoje, o que deve ser analisado ultrapassa os limites
dos textos legais. O direito necessita ser estruturado por juizos de valores sociais e culturais,
analisando cada caso de forma diferenciada, para que a norma seja aplicada através de um
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juizo axiolégico, em detrimento das necessidades da sociedade e que suporte o verdadeiro papel
de protecdo ao bem juridico.

A sociedade a qual estamos atrelados é em sua esséncia punitivista'>. Aprendemos desde
cedo que se ndo seguirmos rigorosamente todas as regras impostas sofreremos alguma punicéo.
Isto nGo é ruim, pois para se conviver em sociedade temos que requerer direitos, mas temos
também que respeitar os deveres. A vida em coletividade é em sua esséncia assim. Um acordo
mutuo construido abstratamente e que visa o bem comum. Todavia, hd que se ponderar quando
se fala em punicdo. A viséo egoista do ser humano sempre busca punicéo dos outros, mas jamais
a sua. Se o outro comete ato ilicito, este deve ser punido. Mas tudo acaba por ai, no outro. Cada
pessoa analisa os fatos através da sua prépria andlise, dentro da sua limitagéo e em acordo com
a sua concepcdo. Queremos justical Esse é o grito mais ouvido. Mas que justica é essa? Aquela
gue envia para uma cadeia repleta de homens uma adolescente de 15 anos por tentativa de
furto, para ser estuprada e torturada por 26 dias'*20u aquela que condena a 05(cinco) anos de
reclusdo um homem pelo furto de uma galinha, no interior de Pernambuco?2'’

Percebemos que os casos citados tratam-se de furto e que estdo presentes os quatro
requisitos adotados pela Suprema Corte como critérios de aplicabilidade do principio da
insignificancia, mas que nédo foram utilizados, pois como consiste em uma interpretacéo caso a
caso, num juizo de valor por parte magistrado, preferiu-se causar um dano irremedidvel para
estas pessoas, quando na verdade outras formas de intimidagcdo e até mesmo de punigdo
poderiam ter sido utilizadas, desde que presentes na andlise, o bom senso e a boa vontade
destes aplicadores do direito. Neste sentido, Mirabete expée brilhantemente que:

Néo hé crime de dano ou furto quando a coisa ndo tem qualquer significado para o
proprietdrio da coisa, ndo existe contrabando na posse de pequena quantidade de produto
estrangeiro, de valor reduzido, que néo cause uma lesé@o de certa express@o para o fisco;
néo ha peculato quando o servidor publico se apropria de ninharias do Estado (folhas de
papel, caneta esferografica tec.); ndo hd crime contra a honra quando néo se afeta
significativamente a dignidade fisica; ndo hd maus-tratos quando néo se ocasiona prejuizo
considerdvel ao bem-estar corporal; ndo hd dano no estrago ao patriménio publico de
pequena monta; néo hé estelionato quando o agente se utiliza de fraude de néo pagar
passagem de o6nibus; ndo ha& furto quando a res subtraida é economicamente
insignificante; ndo hd corrupcéo passiva quando o funciondrio aceita um “mimo” de
pequena expressdo econdmica etc. (MIRABETE, 2013, p. 101 e 102).

Por outro lado temos o Estado, que através de seu conjunto de leis, define as penas a
serem cominadas. Todavia, esquece também dos seus deveres. Partindo das condicées do
Sistema Penitencidrio Brasileiro, encontramos forte violacdo e desrespeito aos principios
constitucionais, entre os quais o mais importante, o Principio da Dignidade da Pessoa Humana,
além do ndo cumprimento do seu fim, que é o de restituir o individuo recuperado ao convivio
social, apés o cumprimento de sua pena.

Pois bem, nos parece que diante de tudo aqui exposto, enviar alguém que comete crime
de pequena monta, sem nenhum ou pouquissimo prejuizo para terceiro, para um
estabelecimento penitencidrio que jd ndo atende como deveria aqueles que realmente violaram
um bem juridico, é em linhas gerais, converter mais uma pessoa a pratica de crimes realmente

15 Acdo de punir. Necessidade de punir aquele que comete agdo delitiva, mesmo sem a andlise do caso concreto.

16 A adolescente foi apreendia em 21 de outubro de 2007, apés tentar furtar um celular. O caso ganhou repercusséo
e a vida da adolescente foi totalmente destruida. Por se tratar de menor, o processo seguiu em segredo de justica.
7Juvenal Gomes do Nascimento, 18 anos, morador da cidade de Pedra, a 275 quilémetros do Recife. Condenado
a cinco anos de prisdo em regime semi-aberto, no Presidio de Canhotinho, no Agreste. Réu primdrio e confesso,
pelo furto de um galo e uma galinha. Uma das aves ja estava morta. A outra foi devolvida. Juvenal, entéo,
entregou um galo seu como forma de repor a galinha abatida. O Ministério Publico denunciou-o por furto
qualificado em 25 de agosto de 2005. A sentenca veio em 24 de fevereiro de 2006, acatando o pedido do
promotor. Juvenal foi enviado para penitencidria errada. A sentenca diz que seu destino seria a Penitencidria de
Canhotinho, mas ele ndo foi encaminhado para |4, mas sim, para o Presidio de Arcoverde no agreste

ernambucano.
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danosos. Se o sujeito possui forca interior para se ressocializar sozinho, cumprird a pena e ao
sair levard em frente a vida, mas se por outro lado néo conseguir, estard fadado a ingressar no
crime ou rondar sem rumo, como aconteceu no caso da menor citada anteriormente.

No que tange ao judicidrio, varias foram as iniciativas para tornd-lo mais célere, em
obediéncia aos principios da celeridade e efetividade processual, entre eles a criacdo da lei n°
9.099/95 - Lei de Juizados Especiais. Todavia, a redu¢éo do nUmero de processos foi minima.
Dados do Conselho Nacional de Justica, referente ao Relatério de Justica em nimero do ano de
2015, revelam que dos 99,7 milhées de processos que tramitam no judicidrio brasileiro, 91,9
milhées encontravam-se no primeiro grau de jurisdicdo, nUmero correspondente a 92% do total.
Diante do exposto, vislumbra-se que o sistema juridico brasileiro, caso nGo se adotem medidas
concretas, se encaminha para um colapso institucional. Entéo, se existe um mecanismo capaz
de amenizar as demandas, desobstruir a maquina estatal e, além disso, dar um tratamento justo
aqueles que por algum motivo cometem ato ilicito de pequena monta, qual o pretexto para néo
usG-lo2 A resposta também é simples: Nenhum. Inexistem argumentos, pois o fato de néo ser
legislado, néo foi motivo para que o STF e o STJ nédo o utilizasse.

PRINCiPIO DA INSIGNIFICANCIA: UM AVANCO PARA A SOCIEDADE OU AUMENTO DA
CRIMINALIDADE?

O direito é ladeado de principios que déo sustentacéo as leis. Os principios penais se
apresentam como elementos indispenséveis para auxiliar a aplicabilidade do instituto penal.
Uma norma que ndo encontra respaldo em principios estd fadada a invalidade, pois sendo o
direito uma ciéncia, os principios s@o indispensdveis para dar o suporte suficiente. BULOS
descreve principios da seguinte forma:

Principios fundamentais s@o diretrizes imprescindiveis @ configuragdo do Estado,
determinam-lhe o modo e a forma de ser. Refletem os valores abrigados pelo
ordenamento juridico, espelhando a ideologia do constituinte, os postulados bdsicos e os

fins da sociedade. [...] Sdo qualificados de fundamentais, porquanto constituem o alicerce,
a base, o suporte, a pedra de toque do suntuoso edificio constitucional”. (BULOS, 2014,
p.506).

Alguns operadores do direito justificam a néo aplicagdo do principio da insignificancia em
virtude de o mesmo néo estd explicitamente estabelecido no ordenamento juridico brasileiro.
Todavia, tantos outros principios que também ndo aparecem nos textos legais séo utilizados a
todo o tempo e possuem fundamental importéncia para a efetivagéo do direito penal brasileiro,
tais como: principio da intervencdo minima, principio da ofensividade, principio da
proporcionalidade, entre outros. O que se depreende destas justificativas é um juizo de valor
prévio por parte de vdrios magistrados. Essa questdo é bem justificada por Lopes:

(...) Nem todos os principios - mesmo os constitucionais — estéo expressos nos documentos
juridicos de que se extraem. Ha principios que sGo normativos e outros que néo séo, mas
néo ha especial transcendéncia de uns sobre os outros, quaisquer que sejom eles. A norma
¢é indicidria no principio, mas néo conteudistica obrigatéria deste. (...) Até mesmo o
principio constitucional da legalidade — quem diria - poderia ser inferido no sistema
vigente, nGo sendo necessdrio nem mesmo a sua normacgdo para que pudesse ser
reconhecido e, sobretudo, aplicado (...) (LOPES, 1997, p.71).

Como {d afirmando, apesar de néo estar explicitamente inserido no ordenamento juridico
brasileiro, a aplicacdo do dito principio é aceito pela doutrina majoritaria e pela jurisprudéncia
dos tribunais superiores, admitido por analogia ou por uma interpretacdo interativa de outros
principios com fundamentos andlogos. Este fato ndo constitui 6bice a sua efetiva aplicacéo, pois
o principio da insignificincia se adéqua aos objetivos de justica e equidade, fundamentos
norteadores do Estado Democratico de Direitos ao qual estamos atrelados.

Quando se fala em inibir a persecugdo criminal e ndo condenar a priséo aqueles que
cometem pequenos delitos, o que se vem em mente é que com isso aumentard a criminalidade,
uma vez que os atos cometidos ndo seréo passiveis de punigéo. Este ndo é, contudo, o objetivo
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deste trabalho. Ao contrdrio, o que se pretende aqui é expor as benesses advindas da aplicacéo
do referido principio para aqueles que cometeram ato ilicito de pequena monta, como também
tracar mecanismos para que estes sejam punidos num limite razodvel.

O direito tem em sua génese a efetivacdo de justica e equidade. Néo seria justo, portanto,
punir com o mesmo rigor aquele que furta uma galinha e aquele que furta um automével.
Apesar da tipificacdo, o primeiro exemplo possui valor irrisério em detrimento ao segundo.
Contudo, também néo é justo absolver o autor do delito, por este ser irrelevante. Se o agente
se enquadra no tipo penal, ha que ser repreendido pelo feito, todavia, isto deve acontecer de
forma educativa, para que aquele que cometeu o ato ilicito entenda que estd sendo punido e
para que a sociedade tenha uma resposta, nGo passando a ideia de impunidade que néo é
objetivo deste estudo.

Estamos vivendo em tempos em que a impunidade é nossa maior inimiga, pois assola
nosso pais e € mola propulsora de aberracées que somos obrigados a assistir todos os dias de
todos os anos. Mas o que é mais chocante, é que a populacéo e também o judicidrio parecem
enxergar mais os pequenos casos, carentes de relevéncia, do que aqueles que aparecem em
letras garrafais e em alto e bom som e que muitas vezes s@o colocados embaixo das pilhas e
pilhas de processos, tendo em vista ser mais facil punir um pobre que comete furto famélico,
gue um rico que rouba milhares de milhées dos cofres publicos, contribuindo para as mazelas
de um pais subdesenvolvido como o nosso. Parece-nos ento que a justica e os rigores da lei
ndo existem para todos. Impunidade ndo é néo punir com restricdo de liberdade aquele que
cometeu crime em face de bens considerados de pequeno valor, irrelevantes, irrisérios, ndo
tendo a conduta causado prejuizos a vitima ou a sociedade. Impunidade é simplesmente néo
punir. Seja aquele que furta milhées ou aquele que furta uma carteira de cigarros. O que aqui
se discute é qual a punigdo justa para ambos os casos.

O pais sé6 conseguird progredir socialmente, quando o Estado conseguir educar seus
pares, mostrando através de leis realmente atuantes e justas, que serd punido aquele que for
contra as regras estatais, com base em critérios objetivos e que possam ser utilizados
indistintamente por todos os aplicadores do direito, sem a necessidade de uma interpretacéo
gue necessite de um juizo de valor. Se o principio da insignificancia continuar a ser aplicado
com base nos critérios jG existentes, os quais ndo s@o aceitos por vdrios operadores do direito,
continuaremos com um judicidrio superlotado e atribuindo penas desproporcionais, pais a fora.

O principio da insignificdncia trata-se de um instituto juridico de natureza supralegal, que
aqui foi introduzido pela doutrina e ganhou notoriedade nas decisées dos Tribunais Superiores.
Este principio apesar das controvérsias existentes em torno de sua néo constdncia no arcabouco
juridico brasileiro tornou-se principio basilar do direito penal. Todavia, apesar da costumeira
aplicacéo, o STF deixa claro que a grande consequéncia juridica do reconhecimento do instituto
em andlise é a exclus@o do crime, uma vez que a aplicacéo do dito principio gera a atipicidade
material da conduta delitiva.

O que se pode notar é que cada vez mais estéo controversos os entendimentos, pois cada
um interpreta este instrumento de politica criminal de forma diferenciada. No que tange as
condigdes pessoais do autor da infracéo, por exemplo, ainda ndo héd consenso caso o mesmo
possua circunst@ncias judiciais desfavordveis ou alguma situagcdo que qualifique o delito
cometido.

Hoje o Brasil é um dos paises com maior populacéo carceraria do mundo, todavia, a
aplicacGo dessas penas néo séo realizadas da forma que deveriam. Se prende muito, mas se
prende mal. O principio da insignificdncia visa & aniquilagéo de injusticas que poderéo ser
cometidas, mas para que o mesmo seja realmente aplicado da forma de merece ser um
instrumento tGo importante é necessdrio primeiramente que haja um consenso do que realmente
é insignificante, quem se adéqua aos pardmetros e quem serd o publico a receber essa benesse,
ou seja, quais ramos do direito poderéo ser tutelados pela aplicagdo do referido principio.

Estes questionamentos necessitam de uma resposta. NGo se pode continuar julgando
indistintamente cada caso. Nédo se pode fazer de conta que os delitos néo séo diferentes e por
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este motivo a pena aplicada deve servir para todos os casos. Néo se pode continuar deixando
de aplicar o principio com a justificativa de ndo se enquadrar em requisitos que néo explicam
objetivamente o que pretende extrair do fato. Néo se pode por fim, continuar usando o direito
penal de forma deturpada com o simples objetivo de punir por punir, de dar uma resposta a
sociedade por fatos insignificantes, enquanto questdes muito mais preocupantes se enchem de
poeira nos arquivos dos tribunais do pais. Néo é razodvel que o Direito Penal e todo o aparelho
do Estado-policia e do Estado-juiz movimentem-se no sentido de atribuir relevancia a hipéteses
pequenas. Isso sé termina por contribuir com a morosidade j@ agigantada dos o6rgéos
jurisdicionais.

O principio da insignificancia objetiva limitar a abrangéncia do tipo penal, através da
ideia de proporcionalidade da pena em detrimento da acdo cometida. E um método de
interpretagéo coerente da tipicidade ou néo do fato, auxiliando a justiga na tomada de decisées
equitativas. O Principio da Insignificancia visa delimitar a lei, para que ela néo atinja uma
proporcdo maior do que a socialmente concebida. Como inexiste lei para crime julgado como
atipico necessdrio se faz a aplicacéo do referido principio. O objetivo de sua aplicacéo é alcancar
a justica, acompanhando o desenvolvimento da sociedade e dando a cada um o que lhe é de
direito, ndo gerando assim impunidade, mas sim reflex@o sobre a real abrangéncia do direito
penal.

CONCLUSAO

Principios séo mandamentos, pilares de sustentagcdo de um sistema, sejam eles explicitos
ou ndo no ordenamento juridico. A ConstituicGo Federal de 1988 dda base aos principios,
adotando um sistema aberto que fornece um rigoroso suporte para a resolucéo de problemas.
O presente trabalho buscou elucidar os beneficios da aplicacéo do Principio da Insignificancia,
bem como a problematica existente que impede que o mesmo possua um campo de abrangéncia
amplo e o posicionamento dos tribunais nacionais sobre o tema.

O direito deve garantir justica e é baseado nesta afirmacéo que encontramos o Principio
da Insignificancia, cunhado pelo jurista aleméo Claus Roxin, o qual defende que o Direito Penal
ndo deve se ocupar com condutas que ndo sejam capazes de lesar o bem juridico, através de
uma interpretagdo extensiva do tipo penal.

Ao longo de toda a pesquisa apresentamos o objetivo do direito penal e que este se
constitui como Ultima razdo, direito subsididrio, sé devendo ser aplicado quando os demais
ramos do direito ndo forem capazes de resolver as questées. Demonstramos também que os
crimes denominados “bagatelares” ndo devem receber as penas constantes na legislacgo penal
brasileira, tendo em vista a inferioridade destes delitos em relacdo aqueles que la estao
inseridos. E uma questédo de aplicar a justa pena a todos.

O principio da insignificancia ndo possui previséo normativa expressa, ficando a cargo
dos operadores do direito, analisarem o caso concreto aplicando os critérios definidos pela
Suprema Corte Brasileira, os quais apresentam alto grau de subjetividade, levando, portanto, a
ndo aplicacdo do referido principio e dessa forma superlotando o judicidrio de processos
irrelevantes que poderiam ter sido sanados, aplicando-se pena compativel ao delito cometido.
Como isso ndo acontece, casos irrelevantes chegam até a Cltima instancia do judicidrio,
interferindo no trémite processual de casos que realmente violaram o bem juridico tutelado.
Além disso, ndo existe uma exatid@o no que tange as matérias passiveis de aplicagéo do referido
principio.

Diante de tudo que fora exposto, restou claro que néo existe uma padronizagéo nas
decisbées, tendo em vista a subjetividade dos critérios adotados pela suprema corte, que
terminam por se tornar fatores impeditivos para a concreta aplicacGo deste importante
instrumento de politica criminal. NGo hd também um critério equanime no que diz respeito as
matérias que poderdo ser objeto de aplicacdo do principio da insignificancia, fatores
ocasionados por falta de previséo legislativa expressa no ordenamento juridico brasileiro.

O principio da insignificdncia deve ser aplicado rotineiramente nos tribunais brasileiros,
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em respeito aos principios da dignidade da pessoa humana, igualdade, liberdade,
razoabilidade, fragmentariedade, proporcionalidade, intervencéo minima e ofensividade. Para
gue tal fato aconteca verdadeiramente, a sua aplicabilidade necessita sair da esfera subjetiva,
deixando de necessitar de interpretacéo e de juizo de valor por parte do aplicador do direito e
passar a esfera objetiva, através de previsdo normativa, pois somente dessa forma, depois de
legislado, indicando explicitamente quais dreas do direito serdo abrangidas, quais os crimes
serGo tutelados, quais penas poderdo ser aplicadas é que os crimes bagatelares poderédo
alcancar o patamar da justa penalizagédo.
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